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ACÓRDÃO Nº 3881/2017 – TCU – 1ª Câmara 
 

1. Processo nº TC 000.234/2014-1.  

2. Grupo I – Classe de Assunto: VI – Representação.  
3. Interessados/Responsáveis: 

3.1. Interessado: Controladoria-Regional da União no Estado do Mato Grosso do Sul 
(00.394.460/0313-73) 
3.2. Responsáveis: José Carlos Dorsa Vieira Pontes (368.454.421-34); e Élio Rodrigues Frias 

(528.794.101-34). 
4. Entidade: Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul. 

5. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no Estado do Mato Grosso do Sul (Secex/MS). 

8. Representação legal: Fabrizio Tadeu Severo dos Santos (OAB/MS 7.498), representando José 
Carlos Dorsa Vieira Pontes. 

 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos este apartado de processo de representação formulada pela 

Controladoria-Geral da União, para a verificação da conformidade do pregão eletrônico 191/2012 do 
Núcleo de Hospital Universitário da Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul e dos 

contratos dele decorrentes, que tiveram por objeto serviços de reforma de telhados; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira 

Câmara, ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. conhecer da representação, com fulcro nos arts. 235 e 237, inciso II, do Regimento 
Interno/TCU, para, no mérito, considerá-la procedente; 

9.2. rejeitar as razões de justificativa apresentadas por José Carlos Dorsa Vieira Pontes e 

por Élio Rodrigues Frias, aplicando-lhes, individualmente, com fundamento no art. 58, inciso II, da Lei 
8.443/1992, multa no valor de R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais), fixando prazo de 15 (quinze) 

dias, a contar da ciência da notificação, para que comprovem, perante o Tribunal, o recolhimento das 
quantias ao Tesouro Nacional, atualizadas monetariamente desde a data do acórdão até a data do 
efetivo recolhimento, na forma da legislação em vigor; 

9.3. autorizar, desde logo, com fundamento no art. 26 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 217 do 
Regimento Interno do TCU, caso seja do interesse dos responsáveis, o parcelamento da dívida em até 

36 (trinta e seis) parcelas, incidindo sobre cada uma, corrigida monetariamente, os juros de mora 
devidos, sem prejuízo de alertá-los de que, caso optem por essa forma de pagamento, a falta de 
comprovação do recolhimento de qualquer parcela implicará o vencimento antecipado do saldo 

devedor, nos termos do art. 26, parágrafo único, da Lei 8.443/1992 c/c o art. 217, § 2º, do RI/TCU; 
9.4. determinar, caso não atendida a notificação, o desconto da dívida nos vencimentos, 

salários ou proventos dos responsáveis, observados os limites previstos na legislação pertinente, nos 
termos do art. 28, inciso I, da Lei 8.443/1992; 

9.5. autorizar, desde logo, caso não seja possível o supracitado desconto, a cobrança 

judicial da dívida, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992; 
9.6. encaminhar cópia deste acórdão, assim como do relatório e do voto que o 

fundamentam, ao Procurador-Chefe da Procuradoria da República em Mato Grosso do Sul, à Fundação 
Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, à Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares, à 
Controladoria-Geral da União – Regional Mato Grosso do Sul e à Superintendência da Polícia Federal 

em Mato Grosso do Sul, na pessoa do responsável pela condução dos IPL 142/2012 e 385/2014; e 
9.7 arquivar o presente processo. 

 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 57277404.



 
                      TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO TC 000.234/2014-1 
 

2 
 

10. Ata n° 18/2017 – 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 30/5/2017 – Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3881-18/17-1. 
13. Especificação do quorum:  

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente) e Bruno Dantas (Relator). 
13.2. Ministros-Substitutos convocados: André Luís de Carvalho e Weder de Oliveira. 

13.3. Ministro-Substituto presente: Augusto Sherman Cavalcanti. 
 
 

(Assinado Eletronicamente) 

WALTON ALENCAR RODRIGUES 
(Assinado Eletronicamente) 

BRUNO DANTAS 
Presidente Relator 

 
 

Fui presente: 
 
 

(Assinado Eletronicamente) 

LUCAS ROCHA FURTADO 

Subprocurador-Geral 
 

 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 57277404.


